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RESUMO 

 

ROCHA. Larissa Medeiros. Trabalhadores LGBT e a promoção do meio ambiente de 

trabalho equilibrado. 2019. 206 fls. Dissertação (Mestrado em Direito do Trabalho) – 

Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019. 

 

Esta dissertação tem o objetivo de realizar uma análise sobre a promoção de um meio 

ambiente de trabalho equilibrado para trabalhadores LGBT. Essa análise perpassa, 

primeiramente, sobre as principais questões relativas a identidade de gênero e orientação 

sexual e seus sujeitos. Além disso, é feito um levantamento do panorama histórico da 

construção da identidade LGBT, bem como quais são os instrumentos de reconhecimento e 

proteção disponíveis atualmente e os entraves na promoção dos direitos LGBT. Em seguida, 

explora-se sobre as questões inerentes ao meio ambiente de trabalho e o direito fundamental 

do trabalhador ao meio ambiente de trabalho equilibrado. Adiante, destaca-se a importância 

do reconhecimento da identidade LGBT para a manutenção do meio ambiente de trabalho 

equilibrado. Ainda, são expostas ações voltadas aos trabalhadores LGBT que os 

empregadores e os sindicatos podem realizar para a garantia deste direito fundamental.  

 

Palavras-chave: Trabalhadores LGBT. Meio ambiente de trabalho. Direito fundamental ao 

meio ambiente de trabalho equilibrado. Ações para trabalhadores LGBT. Atuação dos 

sindicatos.  

  



 
 

 
 

 

 

 

  



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

ROCHA. Larissa Medeiros. LGBT workers and the promotion of a healthy workplace 

environment. 2019. 206 fls.  Thesis. (Master on Labor Law) – Law School, University of 

São Paulo, São Paulo, 2019. 

 

This paper aims to conduct an analysis on the promotion of a healthy workplace environment 

for LGBT workers. This analysis first deal with the main issues related to gender identity 

and sexual orientation and its individuals. In addition, a survey of the historical landscape of 

the construction of LGBT identity is made, as well as the recognition and protection 

instruments available today and the difficulty on the promotion of LGBT rights. It then 

explores the issues inherent to the workplace environment and the fundamental right of the 

worker to the healthy workplace environment. In addition, it’s highlighted the importance of 

recognition of the LGBT identity for the maintenance of a healthy workplace environment. 

Also, it exposes what actions employers and unions can carry out to guarantee this 

fundamental right for LGBT workers.  

 

Keywords: LGBT workers. Workplace environment. Fundamental right to a healthy 

workplace environment. Actions for LGBT workers. Unions' roles.  

 

 

 

  



 
 

 
 

 

 

 

  



 

 

 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS  

 

Siglas Descrição 

ACFE Association of Certified Fraud Examiners 

ACT Acordo Coletivo de Trabalho 

ADI Ação Direta de Inconstitucionalidade 

ADPF Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

ANTRA Associação Nacional de Travestis e Transexuais 

CCT Convenção Coletiva de Trabalho 

CID Classificação Internacional de Doenças 

CIDH Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

CNCD  Conselho Nacional de Combate à Discriminação 

CNDH Conselho Nacional dos Direitos Humanos 

CNJ  Conselho Nacional de Justiça 

GLBT Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais 

IBDFAM Instituto Brasileiro de Direito de Família 

INSS Instituto Nacional do Seguro Social 

LGBT Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 

LGBTI  Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e Intersexo 

LGBTI  Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans, Queer e Intersexo 

OAB Ordem dos Advogados do Brasil 

OEA Organização dos Estados Americanos 

OIT  Organização Internacional do Trabalho 

 

  



 
 

 
 

 

 

  



 

 

 

 

OMS Organização Mundial da Saúde 

ONU Organização das Nações Unidas 

PNDH Programa Nacional de Direitos Humanos 

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

SDH/PR Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 

STF Supremo Tribunal Federal 

STJ Superior Tribunal de Justiça 

SUS Sistema Único de Saúde 

TRT Tribunal Regional do Trabalho 

TST Tribunal Superior do Trabalho 

TUC Trade Union Congress 

UNAIDS Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS  

UNFPA Fundo da População das Nações Unidas 

 

  



 
 

 
 

 

 

  



 

 

 

 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO .................................................................................................................. 25 

1 A IDENTIDADE LGBT: SUJEITOS, CONQUISTAS E DIFICULDADES ....... 29 

1.1 Terminologia Adotada ............................................................................................. 29 

1.2 Compreendendo o Acrônimo LGBT ...................................................................... 35 

1.2.1 Orientação sexual ................................................................................................ 36 

1.2.2 Identidade de gênero ............................................................................................ 42 

1.3 Construção da Identidade LGBT ........................................................................... 50 

1.3.1 Panorama histórico .............................................................................................. 50 

1.3.2 Instrumentos de reconhecimento e proteção LGBT ............................................ 57 

1.4 Entraves na Promoção dos Direitos LGBT ........................................................... 69 

2 TRABALHADORES LGBT E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO................. 75 

2.1 A Comunidade LGBT no Contexto Laboral ......................................................... 75 

2.2 O Meio Ambiente ..................................................................................................... 82 

2.2.1 Meio ambiente natural ......................................................................................... 90 

2.2.2 Meio ambiente artificial ...................................................................................... 91 

2.2.3 Meio ambiente cultural ........................................................................................ 93 

2.3 Meio Ambiente do Trabalho................................................................................ 94 

2.3.1 Conceito ............................................................................................................... 95 

2.3.2 Abrangência ......................................................................................................... 99 

2.3.3 Natureza jurídica ............................................................................................... 104 

2.4 Direito do Trabalhador ao Meio ambiente de Trabalho Equilibrado .............. 106 

2.4.1 O meio ambiente do trabalho como direito fundamental .................................. 111 

3 PROMOÇÃO DO MEIO AMBIENTE DE TRABALHO EQUILIBRADO PARA 

TRABALHADORES LGBT ........................................................................................... 119 

3.1 Importância do Reconhecimento da Identidade LGBT para a Manutenção do 

Meio Ambiente de Trabalho Equilibrado .................................................................. 119 



 
 

 
 

  



 

 

 

 

3.2 Ações dos Empregadores no Ambiente de Trabalho .......................................... 129 

3.2.1 Capacitação de gestores e equipes ..................................................................... 137 

3.2.2 Definição de política de não discriminação e medidas de responsabilização ... 146 

3.2.3 Implantação ou aprimoramento de canal de reclamação ................................... 155 

3.2.4 Identificação e incentivo de boas práticas de gestão e relacionamento ............. 161 

3.2.4.1 Tratamento igualitário na concessão de benefícios ................................... 164 

3.2.4.2 Proteção a identidade de trabalhadores transgêneros ............................... 168 

3.3 Atuação dos sindicatos na promoção do meio ambiente de trabalho equilibrado 

para trabalhadores LGBT ........................................................................................... 179 

CONCLUSÃO .................................................................................................................. 187 

REFERÊNCIAS ............................................................................................................... 191 

 

 

  



 
 

 
 

 



25 

 

 
 

INTRODUÇÃO 

 

A sigla LGBT corresponde às pessoas que se identificam como lésbicas, gays, 

bissexuais e transgêneras. Apesar do conteúdo aparentemente taxativo, a utilização desta 

sigla visa englobar todas as minorias de identidade de gênero e de sexualidade existentes 

atualmente. A escolha deste acrônimo, no meio de tantos outros existentes atualmente, deu-

se pelo seu apelo e reconhecimento global, já destacado em documentos internacionais da 

Organização das Nações Unidas (ONU) (2013) e da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) (2015). 

Nesse sentido, a sigla LGBT atualmente é reconhecida ao redor do mundo e fornece 

uma linguagem comum de discursão sobre os direitos ligados à orientação sexual e 

identidade de gênero. A utilização destas categorias fixas ajudou a tornar visíveis as minorias 

de identidade de gênero e orientação sexual para a sociedade, o que resultou em uma maior 

facilidade de promover um diálogo em torno da cidadania e direitos deste grupo 

historicamente vulnerável.  

Nos últimos cinquenta anos, houve uma crescente evolução no reconhecimento dos 

direitos da comunidade LGBT, tanto no cenário nacional quanto no internacional. O 

aumento da visibilidade de questões LGBT no campo dos direitos humanos é resultado de 

ações entre diversos atores e instituições que tem colocado em pauta questões ligadas às 

minorias de gênero e de sexualidade. Essas ações foram fundamentais na construção de um 

arcabouço jurídico de proteção diversificado que, além de reconhecer a existência de uma 

identidade LGBT, buscou tutelar os direitos e interesses destas minorias.  

Contudo, apesar da referida proteção jurídica, pessoas LGBT continuam a enfrentar 

claras violações de seus direitos fundamentais. Essas violações são manifestações da 

LGBTfobia, um problema latente em diversas esferas da sociedade, que tem como 

significado o medo, o desprezo, a antipatia, a aversão ou intolerância irracional às minorias 

de identidade de gênero e de sexualidade. 

Para a manifestação desta intolerância, não é necessária uma conduta evidentemente 

comissiva, como ataques a integridade física destes indivíduos. O simples não 

reconhecimento das identidades das minorias de gênero e de sexualidade e de seus direitos, 

ainda que velado, é uma das formas que a fobia se revela. 

Diante da amplitude do debate acerca das formas de preconceito e discriminação 

direcionadas à comunidade LGBT, verifica-se a necessidade de assumir temas relacionados 
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a orientação sexual e identidade de gênero, bem como estender a discussão aos seus sujeitos 

concretos que demandam vagas, liberdade de expressão, tratamento respeitoso, oportunidade 

de desenvolvimento na carreira e equidade em diversos aspectos.  

No âmbito direito do trabalho, estas questões são extremamente relevantes quando 

se discutem as formas de proteção dos direitos dos trabalhadores LGBT e a promoção de um 

ambiente de trabalho equilibrado, como dever do empregador e direito fundamental do 

trabalhador.  

Não se pode olvidar que a Constituição de 1988 introduziu no direito brasileiro uma 

carga forte de princípios e valores e, entre os novos bens jurídicos protegidos em âmbito 

constitucional, encontra-se o meio ambiente saudável.  

Em relação ao conceito de meio ambiente, apesar de unitário, a doutrina cunhou de 

dividi-lo em classificações como um meio facilitar o estudo do meio ambiente e analisar as 

suas manifestações.  

Assim, o conceito de meio ambiente humano se traduz em quatro manifestações: 1) 

o meio ambiente natural ou físico, composto pela flora, fauna, solo, água, atmosfera, dentre 

outros elementos que compõe o ecossistema; 2) o meio ambiente artificial, vinculado à 

disciplina de direito urbanístico e constituído pelo conjunto de edificações particulares ou 

públicas, além dos espaços rurais criados pelo homem; 3) o meio ambiente cultural, o qual 

consta de elementos tanto imateriais como materiais, é integrado pelos patrimônios histórico, 

artístico, arqueológico, paisagístico e turístico; e 4) o meio ambiente do trabalho. 

Nesse sentido, no caput do artigo 225 da Constituição Federal de 1988, declara-se o 

direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Prossegue com a 

caracterização definitiva da proteção ambiental no ordenamento brasileiro como direito 

difuso, ao mencionar que o meio ambiente é de uso comum do povo e essencial à vida 

humana. 

Considerando as lições de André de Carvalho Ramos (2005), os direitos 

fundamentais se traduzem em três dimensões, sendo a primeira constituída pelos direitos 

individuais, civis e políticos, a segura pelos direitos econômicos, sociais, culturais, e, a 

terceira correspondendo aos direitos de fraternidade ou solidariedade.  

Nesse sentido, a terceira dimensão abarca os direitos difusos, incluindo-se, portanto, 

o direito ao meio ambiente sadio e à qualidade de vida. Sendo este, inclusive, considerado 

um dos mais importantes desta dimensão, tendo em vista que constitui bem de uso comum 

do povo (BELTRAN, 2002). Desta forma, busca-se analisar o meio ambiente de trabalho 
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como uma das manifestações reconhecidas do meio ambiente, preconizado no artigo 225, da 

Constituição Federal de 1988, bem como a sua concretização enquanto direito fundamental 

do trabalhador.  

Dito isso, a presente pesquisa tem como objetivo a análise da promoção dos direitos 

dos trabalhadores LGBT sob a perspectiva do direito fundamental ao meio ambiente de 

trabalho equilibrado.   

O estudo se iniciará pela compreensão da terminologia adequada para a identificação 

dos sujeitos e os traços que os caracterizam, para que seja possível se familiarizar com todos 

os conceitos ligados a orientação sexual e identidade de gênero que serão discutidos no 

decorrer do desenvolvimento do trabalho.  

Ainda no primeiro capítulo, serão analisados os elementos da construção da 

identidade LGBT, identificando o panorama histórico da sua constituição até a evolução nos 

dias atuais. Além disso, serão descritos os elementos normativos existentes atualmente que 

visam o reconhecimento e a proteção da comunidade LGBT no ordenamento jurídico 

brasileiro e as dificuldades enfrentadas para a promoção dos direitos LGBT em diversos 

âmbitos da sociedade, inclusive, no ambiente laboral.  

O segundo capítulo aprofundará a análise da comunidade LGBT no contexto laboral 

e tratará do meio ambiente de trabalho. Neste momento serão discutidos o seu conceito, a 

sua abrangência e a sua natureza jurídica, com o intuito de aprofundar as noções relacionadas 

a sua estruturação enquanto um importante componente na análise do direito do trabalho.  

Com tais noções em mente, serão analisados a carga normativa sobre o assunto na 

Constituição Federal e os elementos para a configuração do direito ao meio ambiente de 

trabalhado equilibrado como direito fundamental do trabalhador. 

Formuladas tais premissas, o trabalho avança para o terceiro capítulo, que busca 

analisar a relevância do reconhecimento da identidade LGBT para a manutenção do meio 

ambiente de trabalho equilibrado procurando consolidar os conceitos apresentados nos 

capítulos anteriores.  

Em complemento a tal abordagem e baseando-se nos documentos elaborados pela 

Organização das Nações Unidas e Organização Internacional do Trabalho, serão descritas 

uma série de ações que os empregadores podem realizar no local de trabalho para o 

desenvolvimento de um meio ambiente de trabalho equilibrado direcionados aos seus 

trabalhadores LGBT.  
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As ações serão analisadas sob a perspectiva do direito do trabalho brasileiro e os 

direitos dos trabalhadores já positivados na legislação. Ainda, será analisada a relevância, o 

objetivo e o impacto de cada ação voltada para a comunidade LGBT promovida pelo 

empregador no local de trabalho. 

Por derradeiro, também será abordado o papel dos sindicatos na promoção do meio 

ambiente de trabalho equilibrado. Nesse sentido, serão analisadas as funções dos sindicatos, 

tal como preconizadas no texto constitucional, bem como a sua efetiva participação no 

desenvolvimento do mundo do trabalho. 

Ao cabo dos três capítulos, espera-se que o estudo possa exprimir que o direito 

fundamental ao meio ambiente de trabalho assegura aos trabalhadores LGBT a execução de 

medidas específicas no local de trabalho por parte do empregador, ao passo que o não 

reconhecimento da identidade LGBT no âmbito laboral torna-se um óbice para a 

concretização desse direito. 
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CONCLUSÃO 

 

O reconhecimento da identidade LGBT no ambiente de trabalho se mostra essencial 

para a promoção dos direitos destes trabalhadores na sociedade. Isto porque, antes de tudo, 

é necessário contemplar a existência desses sujeitos e dar visibilidade às suas identidades, 

anseios, questões e dificuldades.  

Entender as diferenças entre identidade de gênero e orientação sexual, bem como os 

sujeitos envolvidos nessas questões, é relevante para discutir as demandas específicas que 

essas características trazem para o mundo do trabalho. Embora não haja interesse em ser 

restritivo, a nomeação destas identidades e identificação por meio da sigla LGBT facilita o 

desenvolvimento de ações voltadas a elas.  

Nesse sentido, a análise do panorama histórico e os instrumentos de reconhecimento 

e proteção dos direitos LGBT na sociedade se mostrou importante para reconhecer como foi 

a formação dessa identidade, bem como quais são os instrumentos hoje disponíveis no 

âmbito nacional e internacional que permitem a existência de uma atenção específica para 

este grupo.  

Ainda, a reflexão acerca dos entraves na promoção dos direitos LGBT traduziu como 

a sociedade lida com essa questão e quais são os problemas atuais que atingem essa parcela 

da população. Nesse sentido, o Brasil é considerado um dos mais LGBTfóbicos do mundo, 

apesar de não existir qualquer legislação proibindo a prática da homossexualidade de 

transexualidade no país. No mais, o Poder Legislativo continua a ser reticente com a 

abordagem desse assunto, não existindo atualmente qualquer instrumento normativo 

advindo do Congresso Nacional sobre direitos LGBT.  

É certo que a comunidade LGBT ainda possui os seus direitos violados na atualidade. 

Essas violações ocorrem nos mais diversos espaços da sociedade, inclusive no âmbito do 

trabalho. A análise sob a ótica do trabalho se faz relevante considerando que se trata de uma 

das mais importantes relações socioeconômicas, aliada ao fato do trabalho ocupar a maior 

parte da vida do trabalhador, de forma que as relações ali desenvolvidas impactam 

diretamente seu modo de vida.  

A importância da abordagem de questões LGBT no ambiente de trabalho foi, 

inclusive, confirmada por organizações internacionais que destinaram pesquisas exclusivas 

sobre o tema, como a Organização das Nações Unidas e a Organização Internacional do 
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Trabalho na edição do Manual de Promoção dos Direitos Humanos de Pessoas LGBT no 

Mundo do Trabalho. 

Desta forma, após identificar os sujeitos LGBT, suas características e as dificuldades 

no reconhecimento dos seus direitos, principalmente no âmbito laboral, verificou-se a 

necessidade de entender o ambiente de trabalho, seus conceitos, abrangência e natureza 

jurídica para, enfim, poder realizar uma análise deste ambiente sob a perspectiva da 

promoção de direitos LGBT.  

Nesse sentido, a existência de um conceito amplo, que deve ser compreendido como 

um sistema de condições, leis, influências e interações de ordem física, química, biológica e 

psicológica que incidem sobre o homem em sua atividade laboral, ajudou a pôr em 

perspectiva que as violações ao meio ambiente de trabalho não são somente aquelas que 

maculam a integridade física do trabalhador, devendo também ser consideradas aquelas que 

atuam na sua dimensão psicológica, ligada intrinsicamente à violação da dignidade da pessoa 

humana.   

De igual forma, a constatação do direito a um meio ambiente de trabalho equilibrado 

como direito fundamental do trabalhador confirmou a necessidade de proteção dessa esfera, 

seja pelo Poder Público, seja pelos sindicatos ou até mesmo pelos particulares, através da 

aplicação da teoria da horizontalidade dos direitos fundamentais.  

Assim, o estudo sobre o meio ambiente e suas manifestações, compreendido o meio 

ambiente de trabalho, auxiliou na compreensão de como ele deve ser posto em perspectiva 

quando se trata dos direitos dos trabalhadores ao meio ambiente de trabalho equilibrado, 

considerando, inclusive, o respeito à dignidade da pessoa humana como elemento norteador 

na promoção deste direito.  

Desta forma, reconhecer os sujeitos LGBT, suas particularidades e suas demandas 

no ambiente laboral se mostrou essencial para discutir o desenvolvimento de ações 

específicas como instrumentos para auxiliar na promoção de um meio ambiente de trabalho 

equilibrado.  

Nesse sentido, com base nos documentos nacionais e internacionais sobre o tema, 

foram expostos quatro grupos de ações que tem o objetivo de auxiliar na concretização deste 

direito, são elas: capacitação de gestores e equipes; definição de política de não 

discriminação e medidas de responsabilização; implantação ou aprimoramento de canal de 

reclamação; identificação e incentivo de boas práticas de gestão e relacionamento. O último 

grupo de ação, inclusive, se desdobrou em dois indicativos importantes: (i) tratamento 
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igualitário na concessão de benefícios; e (ii) proteção a identidade de trabalhadores 

transgêneros. 

As ações descritas no estudo, ainda que não possuam caráter obrigatório, se 

mostraram como instrumentos relevantes na efetivação do direito fundamental do 

trabalhador ao meio ambiente de trabalho equilibrado. O empregador, a fim de efetivar este 

direito do trabalhador, poderá lançar mão destes instrumentos para garantir que não existam 

violações ligadas ao preconceito e discriminação de pessoas LGBT.  

As ferramentas disponibilizadas auxiliam o empregador a promover um ambiente 

livre de discriminação, assédio e intimidação, de forma que além de garantir o direito 

fundamental do trabalhador, a utilização dessas ferramentas também mitiga eventuais riscos 

trabalhistas ligados a ações de danos morais pela ocorrência da violação de direitos LGBT 

no âmbito laboral.  

Nesse sentido, dois conjuntos de ações merecem destaque, o tratamento igualitário 

na concessão de benefícios e a proteção à identidade de trabalhadores transgêneros. 

Diferentemente das outras ações, essas medidas foram identificadas como obrigatórias para 

garantir um ambiente laboral equilibrado. Isto porque são ações ligadas diretamente ao 

reconhecimento e respeito da identidade do trabalhador. Não se pode falar em proteção a 

dignidade da pessoa humana do trabalhador sem que essas medidas sejam implementadas 

no ambiente de trabalho.  

Ainda, verificou-se que, além da atuação do empregador para este fim, os sindicatos 

também podem desenvolver um papel importante na promoção de um meio ambiente de 

trabalho equilibrado. Isto porque o caráter representativo inerente à sua organização lhe 

concede a possibilidade de atuar defendendo os direitos dos trabalhadores LGBT de 

determinada categoria profissional.  

Desta forma, a negociação e elaboração de instrumentos coletivos também se mostra 

uma importante ferramenta na promoção dos direitos dos trabalhadores. Por meio destes 

documentos, é possível criar provisões obrigando os empregadores a adotarem as medidas 

de cunho não obrigatório descritas anteriormente, mas que certamente auxiliam na 

manutenção de um ambiente saudável para trabalhadores LGBT, pois visam coibir a 

existência de práticas discriminatórias.  

Os sindicatos, sob o ponto de vista do seu poder representativo, têm a possibilidade 

de cobrar dos empregadores uma atuação mais efetiva na proteção dos direitos LGBT, 
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requerendo que assuntos relacionados a estes direitos sejam abordados nas negociações dos 

instrumentos coletivos e, em seguida, sejam implementados pelas empresas.  

Ainda, o papel das entidades sindicais na sociedade se mostra ainda mais relevante 

quando verificamos a sua atuação enquanto influenciador da produção legislativa do Estado. 

A previsão de direitos LGBT nos acordos e convenções coletivas poderia servir como 

instrumento norteador da elaboração de leis sobre o tema. Assim, a abordagem desses 

assuntos nos instrumentos coletivos colaboraria para o desenvolvimento de uma sociedade 

menos discriminatória e mais protetiva dos direitos LGBT.   
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